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Sobre a Proposta de Lei nº 47/XVII/1ª (GOV) 

PARECER 
 

 

Cumprindo com a solicitação da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 

Pública para nos pronunciarmos sobre a Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª (GOV), oferece-

nos: 

 

Reconhecemos a relevância da matéria em apreciação no atual contexto de crise 

habitacional que o país atravessa e que o Governo assuma a necessidade de intervir, 

embora cingindo-se ao domínio fiscal omitindo, de momento, a necessidade de se ir 

mais longe, designadamente na revogação da legislação do arrendamento, e sua 

substituição por nova legislação, na regulação e fiscalização do mercado de 

arrendamento. 

 

Por isso mesmo, esta autorização legislativa continua ou mantém o “pecado original” 

porque ignora e não altera, nem corrige ou substitui, para melhor, a legislação do 

arrendamento aprovada em 2012, de cuja aplicação desde 2013 resultou em grande 

medida a instabilidade contratual, a insegurança, a especulação, a clandestinidade, a 

selvajaria, o aumento insuportável e descontrolado das rendas e, como corolário, o 

arrendamento tornou-se num subproduto económico conduzindo ao seu progressivo 

descrédito como solução habitacional. 

 

As principais vítimas deste processo de degradação e descrédito do arrendamento são 

as famílias que se enquadram no que se designa por classe média e os jovens que 

procuram emancipação e vida própria o que em muito depende do acesso à habitação 

e ao arrendamento. 

 

A designada “Lei Cristas” continua dona e senhora dos estragos no arrendamento, 

impondo-se a sua revogação e substituição por uma nova legislação. A oportunidade 

existe, seria de a concretizar. 

 

As autorizações de medidas propostas pelo Governo em discussão na Assembleia da 

República assentam na insistência de medidas de natureza fiscal, com múltiplos 

benefícios e isenções fiscais essencialmente à propriedade, na expetativa de alguma 

solução para a crise da habitação, em contraciclo com as últimas recomendações do 

Banco de Portugal e da própria União Europeia. 
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Os factos e a realidade demonstram que estas medidas não se têm traduzido na descida 

dos preços, seja no arrendamento seja na compra, pese embora a enorme 

disponibilidade de imóveis sem qualquer tipo de utilização (700.000 devolutos). Todos 

os estudos apontam para que num mercado habitacional completamente liberalizado e 

com um parque de habitação público residual (2%), as medidas de natureza fiscal 

incorporam-se nos preços praticados, sendo esta prática normal em economia e já 

plenamente afirmada pelas entidades do sector, nomeadamente empresas de 

imobiliário e construção civil. São, por isso mesmo, medidas comprovadamente 

incapazes de travar a espiral em crescendo da crise da habitação em Portugal e que 

parece imparável. 

 

Apesar das recentes observações produzidas pela União Europeia e pelo Banco de 

Portugal em relação a esta atividade económica, com as medidas propostas agora em 

apreciação, o Governo mantém-se como o principal impulsionador dessa crise. 

As medidas de apoio à aquisição de habitação para os jovens (até aos 35 anos),em 

particular a isenção de IMT, conduziu imediatamente à assimilação pelos operadores do 

mercado dessa isenção aumentando os preços e beneficiando de maior margem 

comercial e do lucro dela resultante. 

 

A recente tese da renda moderada até €2.300,00 (!?), mais que um necessário travão e 

controlo das rendas, indicia e justifica um impulso para o crescimento das rendas 

resultante do benefício fiscal que lhes é concedido em sede de IRS, passando a deduzir 

10% em taxa liberatória, entre outros benefícios como sejam isenções de IMI e redução 

do IVA em obras realizadas. 

 

A ausência de medidas concretas e necessárias para captar as mais de duzentas mil casas 

vagas e devolutas (de entre as 700.000) com as condições de serem disponibilizadas 

para o mercado de arrendamento, é demonstrativa da proteção excessiva e injustificada 

à propriedade e uma grave insuficiência das medidas preconizadas. 

 

Fiscalmente, para os inquilinos, apenas o aumento do limite da dedução das rendas 

pagas de €600,00 para €900,00 em 2026, o que sendo um aumento que se releva, 

mostra um quadro de deduções claramente desfavorável aos inquilinos e 

desincentivadora do arrendamento. 

 

No que respeita aos contratos de arrendamento habitacional, é criticável a continuada 

ausência de garantias de estabilidade, que depende da obrigatoriedade contratual de 
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um período mínimo e suas renovações e o impedimento de fazer cessar os contratos 

sem justo motivo. 

 

Continua-se a não regular, registar e fiscalizar o mercado de arrendamento, uma 

necessidade indubitavelmente premente, permitindo-se e sendo-se conivente com a 

informalidade (contratos não manifestados na AT e sem pagarem impostos), a 

clandestinidade, a insegurança, a selvajaria, a sobre lotação, a especulação e a 

irresponsabilidade que grassam no mercado. 

 

Não obstante, entendemos que o recurso a medidas de desagravamento fiscal, embora 

potencialmente útil, não pode ser encarado como solução central ou suficiente para 

responder à atual crise da habitação. A experiência das últimas décadas demonstra que 

políticas excessivamente dependentes de incentivos fiscais tendem a produzir 

resultados muito limitados, porque não foram, e continuam a não ser, acompanhadas 

por medidas e mecanismos de regulação e fiscalização eficazes e por uma intervenção 

pública direta e consistente na produção e gestão de habitação. 

 

A este propósito, reafirmamos um conjunto de medidas estruturais que tem vindo, de 

forma reiterada, a defender como indispensáveis para uma resposta eficaz à crise 

habitacional, designadamente: 

• O reforço significativo do parque público de habitação, através da construção e 

reabilitação de fogos destinados ao arrendamento a custos controlados; 

• A vinculação dos incentivos fiscais a contrapartidas sociais claras, incluindo 

limites de renda e prazos mínimos de afetação à habitação permanente; 

• O reforço da regulação do mercado de arrendamento, garantindo estabilidade 

contratual e previsibilidade das rendas; 

• A mobilização efetiva de imóveis devolutos, vagos ou subutilizados, privilegiando 

soluções públicas ou de interesse social; 

• A contenção da especulação imobiliária e da financeirização da habitação, 

assegurando que o acesso à habitação prevalece sobre a lógica do investimento; 

• O reforço do papel das autarquias locais, em articulação com o Estado Central, 

dotando-as de meios financeiros e legais adequados para intervir no mercado 

habitacional. 

 

Ou seja, insistimos em 7 eixos de intervenção: 

1. Na regulação, registo e fiscalização do mercado; 

2. Em captar casas vagas e devolutas e aumentar a construção de habitação 

pública; 
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3. Na segurança jurídica do arrendamento; 

4. Em seguros de renda, eliminando cauções e outras garantias abusivas, excessivas 

e desnecessárias; 

5. Em estimular o arrendamento com contratos duradouros, renováveis e com 

rendas comportáveis; 

6. Na resolução dos incumprimentos na esfera judicial extinguindo o BAS-Balcão do 

Arrendamento e do Senhorio; 

7. Numa fiscalidade para os arrendatários habitacionais que contemple: 

o A dedução de todas as rendas habitacionais, sem exceções, 

independentemente do ano da celebração do contrato ou do valor da renda. 

o A atualização do montante da dedução dos atuais 15% para o mínimo de 20% 

face ao valor crescente das rendas. 

o A atualização do limite mínimo da dedução para duas vezes o valor do IAS-

Indexante dos Apoios Sociais. 

o A dedução dos gastos realizados com obras nos locados arrendados em 

substituição dos senhorios, quando devidamente autorizadas, nos mesmos 

moldes em que estes os deduzem. 

 

Resumindo, é necessário: 

 Regulação e fiscalização do mercado de arrendamento. 

 Limites ao valor das rendas e que forcem a sua descida de forma rápida e eficaz. 

 Estabilidade nos contratos de arrendamento de forma a dar segurança às 

famílias. 

 Medidas de controle da carga turística. 

 Combate efetivo aos vagos e devolutos para captar casas para o mercado de 

arrendamento. 

 Medidas efetivas para combater a especulação e a crise da habitação. 

 

Mais casas para viver! 

 

 

A Direção 

 

 
Pedro Ventura 

Presidente 


